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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/13
Processo nº 10.176/2012
 O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO torna público que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO, através do aplicativo Licitações, disponível nos sítios www.licitacoes-e.com.br, visando à eventual contratação do objeto deste edital, por meio de execução indireta, sob regime de empreitada por preço global.

A presente licitação será regida pela Lei Complementar nº 123/06, Lei nº 10.520/02, Decretos nºs 3.555/00; 5.450/05, e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93, bem como pelas cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

O certame será realizado nas datas e horários abaixo designados:

a) Envio eletrônico das propostas: a partir das 8 horas do dia 10/07/2013.
b) Abertura das propostas (Início da sessão pública): às 10 horas do dia 23/07/2013.
c) Início da sessão de disputa de preços: às 11 horas do dia 23/07/2013.
REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo contidas no edital, no aviso de licitação, bem como durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília-DF, e dessa forma serão registrados no sistema eletrônico, exceto quanto aos itens 9.2.3 e 17.10 abaixo.
Integram o presente edital os seguintes Anexos:

Anexo I - Termo de Referência e suas partes integrantes.
Anexo II - Modelo de Declaração de que a empresa não emprega trabalhador menor (artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal de 1988).

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1. Contratação de empresa ou pessoa física especializada para atualização de projetos de infraestrutura integrada com rede lógica e elétrica, CFTV  com sistema IP, alarme – intrusão digital, combate a incêndio digital e controle de acesso, com entrega de arquivos em CAD e PDF, planilha orçamentária, memorial descritivo e especificações para o termo de referência, na forma e condições estabelecidas neste edital e seus anexos.
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar previamente credenciados no sistema Licitações-e do Banco do Brasil S/A antes da data de realização deste Pregão.
 2.2. Poderão participar deste certame empresas cujo objeto social seja compatível com o desta licitação e que comprovem, na fase de habilitação, possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste edital para a execução do objeto desta licitação. 

2.3. Estão impedidos de participar direta ou indiretamente deste certame: 
a) o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;

c) empresas estrangeiras que não funcionem no país; 

d) empresas que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

e) empresas impedidas de licitar e contratar com a União, nos termos do Decreto nº5.450;

f) empresas temporariamente suspensas de participação em licitação, impedidas de contratar com o Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região ou declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, nos termos da Lei nº 8.666/93;
g) servidor, dirigente ou responsável pela licitação do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.
2.4. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados os limites de data e horário divulgados.

2.5. O sistema de licitações poderá ser acessado diretamente no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br, através da opção acesso identificado.

2.6. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

2.7. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

2.8. Para participar deste pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno cumprimento dos requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste instrumento convocatório, nos termos do artigo 21, § 2º, do Decreto nº 5.450/05.

2.9. O licitante, se Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, deverá declarar em campo próprio do sistema eletrônico tal condição, para o eventual exercício do direito estabelecido nos itens 8.1.1 e 12.1.1 deste edital, nos termos da Lei Complementar nº 123/06. 

2.10. A apresentação de declarações falsas sujeitará o licitante à sanção prevista no item 16.1 deste instrumento convocatório, sem prejuízo das demais cominações legais.

3. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento deverão ser enviados ao Pregoeiro, em até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no endereço eletrônico slicit@trt7.jus.br.
 3.2. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública deste Pregão, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório respectivo, apontando de forma clara e objetiva as falhas e/ou irregularidades que entender viciarem o mesmo.
3.2.1. O pedido de impugnação deverá ser endereçado ao Setor de Licitações e protocolado na Diretoria do Serviço de Cadastramento Processual deste órgão, localizada na Rua Desembargador Leite Albuquerque, 1077, Anexo I, Térreo, CEP 60.150.150, Fortaleza-CE.

3.2.2. Caso a impugnação seja enviada através de fax ou e-mail, o original deverá ser remetido ao pregoeiro no endereço supra, devidamente assinado e rubricado pelo representante legal da empresa ou procurador habilitado, até o dia da abertura do certame. 

3.2.3. O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 horas.

3.3. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizados no sistema eletrônico para os interessados por meio da opção “mensagens” e/ou “documentos”.

3.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame e publicado o aviso respectivo no Diário Oficial da União.
3.5. Qualquer modificação no edital será objeto de divulgação pelo mesmo instrumento de divulgação deste ato convocatório, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA

4.1. Até a data e hora designadas na alínea b do preâmbulo deste Edital os licitantes deverão encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, consignando o PREÇO GLOBAL DO SERVIÇO, incluindo todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à plena e completa execução do objeto desta licitação. 

4.1.1. O detalhamento da proposta, inclusive em relação à descrição do objeto somente será necessário, após a fase de lances, no momento da aceitação do lance vencedor;
4.1.2. A apresentação da proposta de preços no sistema implica no conhecimento e aceitação de todas as regras do certame.

4.2. Não é obrigatório acrescentar qualquer informação no campo Observações/Informações Adicionais do Sistema, porém os dados eventualmente ali inseridos que conflitarem com o as regras estabelecidas neste instrumento ensejarão a desclassificação da proposta.
4.3 As propostas terão validade de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados de sua abertura no sistema eletrônico.
4.4. Até a data e hora designadas na alínea b do preâmbulo deste Edital os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

4.5. A fase de acolhimento das propostas será encerrada automaticamente, na data e horário previstos na alínea b do preâmbulo deste instrumento.

5. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

5.1. Na data e horário previstos no preâmbulo deste edital, a sessão pública na internet será aberta por comando do Pregoeiro designado com a utilização de sua chave de acesso e senha e será conduzida de acordo com as disposições do Decreto nº 5.450/05. 

5.1.1. Caso na data e horário previstos o sistema de licitações não esteja acessível ao pregoeiro, seja para abertura das propostas, seja para início da disputa, a sessão ficará automaticamente adiada, tendo início quando o sistema eletrônico retornar, desde que não ultrapasse três horas daquela inicialmente prevista, conforme o caso. 

5.1.2. Retornando o sistema de licitações após o limite das três horas previsto no subitem anterior, o aviso de adiamento será divulgado no sistema do Banco do Brasil (www.licitacoes-e.com.br), devendo os interessados acompanhar diariamente as mensagens encaminhadas para ciência da nova data e horário de abertura das propostas ou início da disputa, a qual não será designada em prazo inferior a 24 horas, contados do respectivo aviso, sem prejuízo de inclusão de aviso no sítio www.trt7.jus.br.  

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

6.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.

6.2. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real pelos participantes.

6.3. O critério de julgamento das propostas será o MENOR PREÇO.
6.4. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances (disputa).

7. DA ETAPA DE LANCES

7.1. Classificadas as propostas eletrônicas, o Pregoeiro dará início à fase de lances, no horário estabelecido na alínea “c” do preâmbulo deste Edital, quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
7.2. A disputa será realizada por meio de lances registrados no sistema, pelo PREÇO GLOBAL DO SERVIÇO.

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para envio de mensagens pelo pregoeiro aos licitantes.

7.4. Os licitantes serão imediatamente informados do recebimento e valor consignado do lance no respectivo registro.

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para a abertura da sessão e as regras estabelecidas neste instrumento. 

7.6. Os licitantes somente poderão oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.

7.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.8. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.9. O tempo normal de disputa será encerrado pelo Pregoeiro. Em seguida, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.10. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retomando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

7.11. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão será automaticamente suspensa e terá reinício somente após comunicação aos participantes, por mensagem eletrônica, no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br (“chat mensagens”).
8. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA.
8.1. Encerrada a fase de lances, o sistema do Banco do Brasil identificará automaticamente se há lance(s) de Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) cujos valores estejam dentro do percentual estabelecido no art. 44, § 2º, da Lei Complementar n° 123/2006 (até 5% superior ao menor lance registrado), situação considerada como empate ficto com a primeira classificada.

8.1.1. No caso de empate ficto, o sistema habilitará ao pregoeiro o botão “Convocar”, através do qual será possível a convocação do licitante beneficiário do direito de preferência estabelecido pela Lei Complementar n° 123/06. Procedida a convocação, o sistema emitirá, de forma automática, nova mensagem à empresa em situação de empate ficto para, no prazo de 5 (cinco) minutos, ofertar novo lance, inferior ao menor lance registrado para o lote. Durante esse período, apenas a empresa convocada poderá registrar o novo lance. 

8.1.2. O prazo previsto no item 8.1.1 é de decadência, e, não havendo manifestação da empresa, o sistema verificará se há outra em situação de empate ficto, realizando o chamado de forma automática. Não havendo mais nenhuma empresa em situação de empate ficto, o sistema emitirá mensagem, cabendo ao pregoeiro dar encerramento à disputa do lote. Todos estes procedimentos ocorrerão na sala de disputa.

8.2. Se a oferta não for aceitável, ou se a proponente não atender às exigências do ato convocatório, o Pregoeiro convocará, marcando dia e hora, a partir da qual serão computados os 05 (cinco) minutos, as ME ou EPP remanescentes enquadradas no percentual descrito no item 8.1 acima, na ordem de classificação, para o exercício de igual direito de preferência. 

8.2.1. No caso do item 8.2, o licitante poderá exercer o direito de preferência, antecipadamente, por intermédio de manifestação no chat de mensagens do sistema licitações-e do Banco do Brasil, a partir da respectiva convocação do pregoeiro.

8.3. Em caso de equivalência dos valores (empate real) apresentados pelas ME ou EPP que se enquadrem no intervalo estabelecido no item 8.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.4. Se nenhuma ME ou EPP for declarada vencedora, o pregoeiro convocará pelo sistema eletrônico o arrematante original.

8.5. As disposições contidas nos itens acima somente terão aplicação caso o objeto do certame não tenha sido arrematado por uma ME ou EPP.

9. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA E HABILITAÇÃO DO ARREMATANTE
9.1. Após a fase de lances, o pregoeiro analisará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à aceitabilidade do preço e verificará a habilitação do licitante, conforme disposições deste instrumento convocatório, declarando vencedora a empresa que atender a todas as condições editalícias

9.2. O licitante mais bem classificado, nos termos deste título, obriga-se a encaminhar via fax (85) 3388-9326 ou e-mail (slicit@trt7.jus.br), no prazo de até 2 (duas) horas, a partir da solicitação do pregoeiro, no sistema, a proposta escrita, bem como os documentos de habilitação.

9.2.1. Erros no preenchimento da proposta/planilha não são motivos suficientes para a desclassificação, quando houver a possibilidade de ajuste sem a necessidade de majoração do preço global ofertado e desde que suficiente para arcar com todos os custos da contratação, devendo as correções ser efetuadas no prazo estabelecido no item 9.2 supra.

9.2.2 Somente será necessário o envio dos documentos relativos à regularidade fiscal e habilitação jurídica, caso sua verificação não seja possível através do SICAF ou dos sítios dos órgãos ou entidades responsáveis pela disponibilização das informações.

9.2.3. O prazo referido no item 9.2 será suspenso, caso ultrapasse o horário das 15h30min, reiniciando sua contagem a partir das 7h30min do dia útil de expediente seguinte (horário local).

9.2.4. Verificada a conformidade da proposta e dos documentos de habilitação com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório, o arrematante será convocado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a partir da solicitação do pregoeiro, no sistema, enviar para o endereço constante no item 17.10 deste edital os originais da proposta escrita e os documentos de habilitação, na forma do item 12.3.

9.3. A proposta escrita do licitante vencedor deverá observar o seguinte:

a) ser impressa por qualquer processo eletrônico, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, com todas as folhas rubricadas;

b) indicar o nome empresarial do proponente, endereço, CNPJ, número da conta-corrente, agência e respectivo banco, telefone e endereço eletrônico (e-mail);

c) indicar o responsável técnico devidamente registrado no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura (CREA);

d) apresentar a completa especificação do serviço;

e) constar  o valor global do serviço, readequado ao lance vencedor;

e) ser assinada pelo representante da empresa, ou por seu procurador legal, caso em que deverá ser enviada cópia de documento de identificação do mesmo.

9.4. Havendo divergência entre os preços unitários e totais, prevalecerão os unitários e, havendo discordância entre os preços unitários em algarismo e os por extenso, prevalecerão estes últimos.

9.5. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.6. O Pregoeiro, em qualquer fase do procedimento, poderá promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

9.7. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada que será divulgada no sistema eletrônico.

10. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DO PREÇO
10.1. O preço global do serviço não poderá ser superior ao valor estimado constante no item 10 do Termo de Referência.
10.2. Os preços unitários e totais constantes da Planilha, deverão ser expressos em reais, com até 02 (duas) casas decimais, arredondando a segunda casa para mais, se a terceira casa for maior ou igual a cinco, ou para menos, se a terceira casa for menor que cinco.

10.3. Serão inadmissíveis os preços: 

a) baseados nas ofertas dos demais concorrentes;

b) unitário ou total de valores simbólicos, irrisórios ou zero, incompatíveis com os preços dos insumos e os salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração;

c) manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação comprobatória de que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato.

10.3.1. Consideram-se manifestamente inexeqüíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela administração; ou 

b)
valor orçado pela administração.

10.3.2. Do concorrente vencedor cujo valor global da proposta for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor apurado entre as alíneas a e b supra, será exigida, para assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, igual à diferença entre o valor resultante das referidas alíneas e o valor da correspondente proposta, podendo o licitante optar entre as seguintes modalidades:

a)
caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b)
seguro-garantia; 

c)
fiança bancária.

10.3.3. O ônus da prova da exeqüibilidade do preço incumbe ao autor da proposta, no prazo de 05 (cinco) dias contados da intimação.

11. DA HABILITAÇÃO 

11.1. Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer, no que couber, os requisitos relativos a:

a) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99;

b) habilitação jurídica; 

c) regularidade fiscal e trabalhista;
d) qualificação técnica;
e) qualificação econômico-financeira.

11.2. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal far-se-á mediante declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (conforme modelo constante no Anexo II deste edital).

11.3. Os documentos relativos à Habilitação jurídica são:

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
e) Documento de identificação da pessoa física (RG) e documento de cadastro da pessoa física (CPF), no caso de pessoa física.
11.4. Os documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista são:
a) prova de regularidade relativa à Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União); 
b)  prova de regularidade relativa à Fazenda Municipal;

c) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
11.5. A qualificação técnica será comprovada através de:

a) Certidão de Registro do licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA;

b) Certidão de Acervo Técnico fornecida pelo CREA ou atestado devidamente registrado no referido Conselho, em que se comprove a experiência anterior do(s) profissional(is) indicado(s) pelo licitante, na elaboração de projeto de monitoramento eletrônico IP (Internet Protocol), contemplando os subsistemas elencados neste Projeto Básico (alarme e detecção de incêndio, CFTV, controle de acesso e sensores de presença);
c) Comprovação do vínculo do licitante com o(s) profissional(is) indicado(s) no subitem acima. O vinculo poderá ser societário (os profissionais integral o quadro societário da proponente-meio de prova – Contrato social), celetista (funcionário da proponente – meio de prova – C.T.P.S.) ou civil (contrato de prestação de serviços autônomos – meio de prova – Termo ou compromisso contratual).
d) Certidão de visita emitida pela Divisão de Engenharia, comprovando que a empresa ou pessoa física interessada realizou visita técnica ao TRT (Prédio Sede, Anexo I e II), através de responsável técnico do licitante ou profissional habilitado, tomou conhecimento das instalações e condições para prestação do serviço.
11.5.1 Agendamento das visitas: Informamos o endereço e telefone para o agendamento da visita -  TRT – Divisão de Engenharia, com endereço na Rua Vicente Leite, 1281, 1º Andar do Prédio Anexo II – Telefones: (85) 3388-9453/ (85) 8892-2527. 

11.5.2. Não serão aceitos atestados de capacidade técnica emitidos por empresa do mesmo grupo empresarial do licitante.

11.5.3. O licitante deverá informar eventual substituição do profissional responsável pelo serviço, durante a execução contratual, devendo apresentar nova Certidão de Acervo Técnico (CAT), nos mesmos termos da exigida no item 11.5. “b”.

11.6. A qualificação econômico-financeira será comprovada através de certidão negativa de falência, expedida pelo Cartório de Distribuição da sede do licitante.
11.7. Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade não esteja expressa, serão considerados válidos os documentos expedidos nos últimos noventa dias que antecederam à data da sessão deste certame.

12. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO

12.1. As MEs e as EPPs deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de habilitação, inclusive os documentos de regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição.

12.1.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal da ME ou da EPP declarada vencedora, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do ato de declaração do vencedor, para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração.

12.1.2. A não comprovação da regularidade fiscal até o final do prazo estabelecido implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

12.2. É assegurado ao já cadastrado no SICAF o direito de apresentar, via fax, a documentação atualizada e regularizada.
12.3. Os documentos exigidos para a habilitação neste certame poderão ser apresentados em original; por meio de cópias autenticadas por cartório competente ou servidor da administração; publicação em órgão da imprensa oficial; ou cotejados com os originais para os mesmos fins acima mencionados.

12.3.1. Os documentos obtidos através de sítios terão sua autenticidade verificada, via internet, e certificada pelo Pregoeiro ou extraído o respectivo comprovante, nos casos em que o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar sua consulta. 

12.4. Os sítios oficiais poderão ser consultados para efeito de comprovação da regularidade fiscal de documento que se apresente com prazo de validade vencido no SICAF.

12.5. O licitante fica obrigado a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação (exigida apenas em caso positivo).

12.6. Serão inabilitados os licitantes que não cumprirem as exigências deste edital para tal fim. 

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

13.1.1. Será considerada imediata a manifestação de interpor recurso apresentada nas 24 (vinte e quatro) horas posteriores ao ato de declaração do vencedor.
13.1.2. Os memoriais das razões dos recursos e das contrarrazões deverão ser endereçados à Divisão de Licitações e Contratos - Setor de Licitações e protocolados na Diretoria do Serviço de Cadastramento Processual deste Órgão, localizada na Rua Desembargador Leite Albuquerque, 1077, Anexo I, Térreo, Fortaleza-CE, CEP 60.150-150. 

13.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

13.3. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

13.5. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados na Divisão de Licitações e Contratos - Setor de Licitações, no endereço citado no item 17.10 deste edital.

14. DO CONTRATO

14.1. O instrumento de contrato será substituído pela Nota de Empenho para todos os efeitos legais.

14.1.1. Homologado o procedimento licitatório, o TRT-7ª Região convocará, na forma da lei, inclusive via fax ou por e-mail, a empresa adjudicatária para aceitar e receber a Nota de Empenho no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.

14.1.1. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.

14.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido, ou não comprovação das condições de habilitação exigidas, caracterizam o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da proposta, sem prejuízo das demais sanções previstas neste instrumento e demais cominações legais.  
14.3. O TRT-7ª Região, quando o adjudicatário recusar-se a assinar o contrato no prazo estabelecido, ou não comprovar as condições de habilitação, convocará outro licitante, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, e assim sucessivamente, independentemente das sanções cabíveis, observado o disposto nos parágrafos 2º e 3º, do artigo 27, do Decreto nº 5.450/05.

14.4. O presente instrumento, bem como a proposta do licitante vencedor, são partes integrantes da contratação.

14.5. O contratado obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões julgados necessários pelo contratante, nos limites estabelecidos no art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93.

14.6. O contratado concorda com a adequação do projeto básico, sendo que as alterações contratuais resultantes de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto não poderão  ultrapassar, no seu conjunto, 10% (dez por cento) do valor total do contrato, computando-se esse percentual para verificação do limite estabelecido no item 14.5 supra, nos termos do inciso III, do parágrafo 6°, do art. 102, da Lei 12.708/2012 (LDO/2013).
15. DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1.  O pagamento será efetuado na conta bancária fornecida pela empresa ou pessoa física, em até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação da Nota fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo fiscal do contrato, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Municipal, com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

15.2. No caso de aplicação de multas o valor respectivo será deduzido da fatura a ser paga.
15.3. A comprovação da regularidade fiscal poderá ser obtida por este órgão através de consulta ao SICAF ou aos sítios nos quais o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar as informações respectivas.

15.4. Nos casos de atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, os encargos moratórios devidos pela Contratante, entre a data limite para pagamento e à correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal, a serem incluídos na fatura do mês seguinte ao da ocorrência, são calculados, na forma do art. 36, §4º da Instrução Normativa n° 02/08 do MPOG, por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = i/365
I = 6/100
I = 0,00016438



         365

Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%, capitalizada diariamente em regime de juros simples.

VP = Valor da parcela em atraso.

15.5. As despesas decorrentes do presente processo serão atendidas na natureza de despesa 4490 51 – OBRAS E INSTALAÇÕES, constante da atividade 15.108.02.061.0571.4256.0023 – APRECIAÇÃO DE CAUSAS NA JUSTIÇA DO TRABALHO.
16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, o licitante que, convocado no prazo de validade de sua proposta:

a) não celebrar o contrato; 

b) deixar de entregar documentação exigida no edital;

c) apresentar documentação falsa;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão;

e) falhar ou fraudar na execução do contrato;

f) não mantiver a proposta;

g) comportar-se de modo inidôneo;

h) fizer declaração falsa;

i) cometer fraude fiscal.

16.2. As penalidades decorrentes do item supra serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

16.3. O atraso injustificado no atendimento à convocação para recebimento da Ordem de serviço sujeitará o Contratado à multa de mora, no percentual de 0,1% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor do contrato.

16.4 . O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor da quantidade entregue intempestivamente

16.5. Além das sanções previstas nos itens 16.1, 16.3 e 16.4, a contratada poderá incorrer nas seguintes penalidades:
a) advertência;

b) multa, no percentual de 10 % (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato por culpa da contratada;

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, na hipótese de inexecução total do Contrato;

d) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.

16.6. A aplicação das sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, na forma da lei, inclusive mediante fax ou e-mail. 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. O número do C.N.P.J. do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região é 03.235.270/0001-70.

17.2. A participação nesta licitação implica em plena aceitação dos termos e condições deste edital e seus anexos.

17.3. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (artigo 3º da Resolução nº 7 alterado pela Resolução nº 9 do Conselho Nacional de Justiça).
17.4. As regras do presente certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

17.5. O Pregoeiro resolverá os casos omissos com base na legislação vigente, podendo promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise da proposta e da documentação apresentada, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo estipulado, sob pena de desclassificação da proposta ou inabilitação do licitante.

17.6. A critério do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, a presente licitação poderá ser:

a) adiada, por conveniência exclusiva da Administração;

b) revogada ou anulada, no todo ou em parte, nos termos do art. 29 do Decreto nº 5.450/05.

17.6.1. Caso a sessão pública do pregão seja marcada para dia em que não haja expediente no órgão, o certame ficará automaticamente adiado para o primeiro dia útil subsequente ao anteriormente previsto.

17.7. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros suas propostas e lances.

17.8. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

17.9. Este edital encontra-se disponível nos sítios www.licitacoes-e.com.br e www.trt7.jus.br, através do link: Acesso à Informação\Contas Públicas\Licitação\Pregão Eletrônico.

17.10. Demais informações sobre este certame poderão ser obtidas no horário local de 7h30 às 15h30, na Divisão de Licitações e Contratos - Setor de Licitações deste Tribunal, situada na Rua Vicente Leite nº 1281 - Anexo II - 6º andar, CEP 60.170-150, Fortaleza-CE, ou através dos telefones (85) 3388.9326 e (85) 3388.9329 ou pelo correio eletrônico slicit@trt7.jus.br.

17.11. Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame o Foro competente é o da Seção Judiciária da Justiça Federal na Capital do Estado do Ceará, excluído qualquer outro. 

Fortaleza, 03 de julho de 2013.

Neiara São Thiago Cysne Frota

Diretora Geral do TRT 7ª Região
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1 - UNIDADE REQUISITANTE: Divisão de Engenharia

2 - OBJETO: Contratação - empreitada por preço global - de empresa ou pessoa física especializada para atualização dos projetos de:

1  CONTROLE DE ACESSO  Digital para os Prédios Sede, Anexo I e Anexo II;

2  ALARME INTRUSÃO  Digital para os Prédios Sede, Anexo I e Anexo II;

3  DETECÇÃO E ALARME DE INCÊNDIO  Digital para os Prédios Sede, Anexo I e Anexo II;

4 REDE LÓGICA e ELÉTRICA para suporte aos sistemas de CFTV, ACESSO, ALARME E INCÊNDIO para os Prédios Sede, Anexo I e Anexo II;

5 INFRAESTRUTURA INTEGRADA para suporte aos Sistemas de CFTV, ACESSO, ALARME, INCÊNDIO, REDE LÓGICA, REDE ELÉTRICA para os Prédios Sede, Anexo I e Anexo II

6  AUTOMAÇÃO INTEGRADA ao CFTV Digital ALARME e INCÊNDIO para os Prédios Sede, Anexo I e Anexo II.

OBS.: Os projetos deverão conter: Arquivos em CAD e PDF, Planilha orçamentária, Memorial Descritivo e  especificações para composição do Termo de referência.

Prédio Sede: Av. Santos Dumont, 3384 – CEP 60.150-163 

Anexo I: Rua Desembargador leite Albuquerque, 1077 – CEP 60.150-150

Anexo II: Rua Vicente Leite, 1281 – CEP: 60.170-151

2.1 JUSTIFICATIVA: O objetivo é atualizar e complementar os Projetos existentes nas Áreas de CONTROLE DE ACESSO, ALARME INTRUSÃO, DETECÇÃO E ALARME DE INCÊNDIO e CFTV, tendo em vista os motivos abaixo descritos:

· Determinado em Ata de Reunião pelo Comitê Permanente de Segurança;

· Em conformidade com o Programa de Gestão Estratégica nº 10 do Tribunal, no que diz respeito a prover o Tribunal de infraestrutura tecnológica para a segurança;

· As mudanças funcionais de Layout ocorridas nos diversos setores;

· Necessidade de atualização Tecnológica ocorrida no intervalo de conclusão dos projetos e o momento atual;

· A contratação do serviço de consultoria torna-se necessária devido ao fato de este Regional não dispor em seu quadro permanente de técnicos especializados na área de eletrônica.
2.1.1 A visita dos licitantes às instalações físicas dos prédios do TRT será obrigatória em virtude dos seguintes motivos:

O Projeto em questão possui uma complexidade de média a elevada por envolver três prédios adjacentes em uma grande área construída (aprox. 15 mil m2). A reforma deverá ser completamente executada com os diversos setores em funcionamento, com o menor grau de intervenção possível.

O projetista deverá ainda familiarizar-se com a infraestrutura predial existente, o estado de conservação das instalações físicas dos diversos prédios do tribunal e o tipo de utilização que é feita destas instalações.

Todas estas questões estão intimamente ligadas com a concepção do projeto e poderão influenciar nos custos ou na qualidade do mesmo.

Pelo exposto, entendemos que é fundamental o prévio conhecimento das instalações prediais existentes para o fornecimento de uma proposta comercial efetiva.
Trata-se da execução de serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital por meio de especificações usuais no mercado, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 1º da Lei nº 10.520/02, c/c o parágrafo 2º do artigo 3º do Decreto nº 3.555/00 e parágrafo primeiro do artigo 2º do Decreto nº 5.450/05.

3 - ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO: 

3.1 A solução deverá ser orientada pelo protocolo de conectividade TCP/IP e atender às normas internacionais e Brasileiras vigentes;

3.2 A solução deverá permitir a análise complementar através de rotinas e funções que possibilite:

a. CFTV Reconhecimento de Placa de Carro e integração com Banco de Dados;

b. Funcionalidade de contagem de pessoas que transitam em um ambiente selecionado;

c. Integração com sistema de Alarmes intrusão e iluminação;

d. Integração com sistema de detecção e alarme de Incêndio;

e. Integração com sistema de Controle de Acesso.

3.3 O projeto executivo deverá contemplar todos os elementos necessários e suficientes à execução completa do sistema de monitoramento eletrônico, de acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.

3.4 O projeto do novo sistema de monitoramente eletrônico deverá pautar-se por critérios técnicos e econômicos, buscando otimizar função eficiência que associe eficácia, modernidade, durabilidade, facilidade operacional, custo de implantação e de manutenção, procurando elevar tanto quanto possível os quatro primeiros parâmetros e reduzir tanto quanto possível os dois últimos parâmetros. 

3.5 Caberá à Contratada, após visita ao local, examinar as plantas e projeto recebidos, apresentar estudo visando a substituição da infraestrutura existente por outra atualizada, com o possível aproveitamento da mesma, sem perda da qualidade do sistema proposto.

3.6 São condições para iniciar os serviços: a apresentação da “Ordem de Serviço” devidamente preenchida e assinada pelo Fiscal do Contrato e a entrega da ART referente ao mesmo, devidamente registrada no CREA;

3.7 A Contratada deverá entregar, quando da conclusão dos serviços, os seguintes documentos: 

3.7.1 Projeto executivo contendo plantas baixas e de situação, dimensionamentos e detalhes executivos necessários, que deverá ser apresentado em CD-ROM (arquivos digitais para o pdf, AutoCad, extensão dwg) e plotado (duas vias de cada prancha), com indicação e representação de todas as interferências necessárias nos ambientes envolvidos.

3.7.2  Caderno de Especificações técnicas com:

3.7.2.1 Detalhamento da Infraestrutura; 

3.7.2.2 Especificações para composição do Termo de referência contendo informações detalhadas dos equipamentos contemplados no projeto, acompanhadas de planilhas de custos com orçamento estimativo da execução do serviço contendo os quantitativos, preços unitários e totais de cada serviço, incluindo material, mão de obra e encargos fiscais, bem como a qualificação Técnica mínima a ser exigida da Empresa ou pessoa física que executará os projetos; 

3.7.2.2.1 Os orçamentos devem prioritariamente utilizar as planilhas oficiais SINAPI/CEF e SEINFRA. Nos casos onde não houver equivalência dos insumos e serviços deverá ser realizada consulta ao mercado  com no mínimo três orçamentos detalhados por item. Os custos unitários devem ser obtidos através da média aritmética de pelo menos três preços em moeda nacional;

3.8 Para a elaboração das especificações dos equipamentos deverá ser observado o seguinte: 

3.8.1 Não direcionar para uma única marca ou, caso seja necessário exigir marca, justificar;
3.8.2 Especificar materiais que tenham assistência técnica no mercado local, sempre visando a ampla concorrência e melhor custo-benefício;
3.8.3 Possuam Selo procel de economia de energia (quando for o caso);

3.8.4 Atendam às normas técnicas elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), quando houver.

3.9 O os arquivos em CAD e PDF, Planilha orçamentária, Memorial Descritivo e especificações para composição do Termo de referência deverão ser entregues de uma única vez para a Comissão Técnica a ser designada pela Divisão de Engenharia do TRT7ª;

3.9.1 Membro do Setor de Segurança é parte obrigatória na Comissão referida no inciso anterior;

3.10 O contratado deverá observar as políticas de segurança estabelecidas na Resolução TRT Nº 313/2010;

3.11 O Contratado poderá ser chamado no decorrer da execução do projeto, sempre que necessário, para dirimir quaisquer dúvidas assim como fornecer as orientações técnicas de seu projeto.
3.12 O autor do projeto cederá os direitos patrimoniais relativos ao projeto concebido.

4 - DADOS COMPLEMENTARES

I- PRAZO DE EXECUÇÃO: 50 (cinquenta) dias após a ordem de serviço emitida pela Divisão de Engenharia e disponibilização dos projetos existentes.

II- PRAZO DE RECEBIMENTO: Os serviços serão recebidos: 

a) Provisoriamente: após a entrega dos projetos com seus anexos.

b) Definitivamente: Em até 05(cinco) dias, contados do recebimento provisório, após verificação da conformidade do serviço com as especificações técnicas estabelecidas neste termo.

III- LOCAL, HORÁRIO e DIAS PARA ENTREGA DO OBJETO: O objeto deverá ser entregue, sem ônus para o TRT 7ª Região, na Rua Vicente Leite, 1281, 1º andar, Aldeota, Fortaleza - CE, no Setor de Engenharia, no horário de 8 às 14 horas, em dia útil, de segunda a sexta-feira.

IV- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: Serão exigidos os seguintes documentos para habilitação:

a) Certidão de Registro do licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA;

b) Certidão de Acervo Técnico fornecida pelo CREA ou atestado devidamente registrado no referido Conselho, em que se comprove a experiência anterior do(s) profissional(is) indicado(s) pelo licitante, na elaboração de projeto de monitoramento eletrônico IP (Internet Protocol), contemplando os subsistemas elencados neste Projeto Básico (alarme e detecção de incêndio, CFTV, controle de acesso e sensores de presença);

c) Comprovação do vínculo do licitante com o(s) profissional(is) indicado(s) no subitem acima. O vinculo poderá ser societário (os profissionais integral o quadro societário da proponente-meio de prova – Contrato social), celetista (funcionário da proponente – meio de prova – C.T.P.S.) ou civil (contrato de prestação de serviços autônomos – meio de prova – Termo ou compromisso contratual).
4.5  DA VISITA TÉCNICA:  A empresa ou pessoa física interessada deverá obrigatoriamente realizar visita técnica ao TRT (Prédio Sede, Anexo I e II), através de responsável técnico do licitante ou profissional habilitado, a fim de verificar as instalações e condições para prestação do serviço. As certidões de visita serão emitidas pela Divisão de Engenharia e deverão ser apresentadas juntamente com a proposta.

4.5.1 Agendamento das visitas: Informamos o endereço e telefone para o agendamento da visita -  TRT – Divisão de Engenharia, com endereço na Rua Vicente Leite, 1281, 1º Andar do Prédio Anexo II – Telefones: (85) 3388-9453/ (85) 8892-2527. 

4.6 A presente contratação terá vigência de 120 (cento e vinte) dias a contar do recebimento da Nota de Empenho.

5 - FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado na conta bancária fornecida pela empresa, em até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação da Nota fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo fiscal do contrato, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Fazenda Estadual (para o caso de fornecimento de bens) e/ou Municipal (para o caso de prestação de serviços), com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6 - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

A fiscalização do Contrato caberá ao Diretor da Divisão de Engenharia – GUSTAVO DANIEL GESTEIRA MONTEIRO conjuntamente com o Setor de Segurança – VIVIANA MENEZES DA COSTA. Nos impedimentos e afastamentos legais deste, suas funções serão desempenhadas pelo seu substituto automático – ANDRÉ LUIZ FIRMINO GONZAGA.

A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

Ao fiscal do Contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar nas respectivas Notas Fiscais a efetiva prestação dos serviços para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 

As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes. 

A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais. 

6.6 As informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada poderão ser prestados através dos telefones (85) 3388-9453 / 8892-2527 

7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Para o fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados, obriga-se a contratada a:

7.1 Atender ao chamado do contratante para recebimento da Ordem de Serviço no prazo máximo de 02 (dois) dias a contar da convocação, por escrito;

7.2 Atender as solicitações de visita, tantas quantas necessárias, para discussão de assuntos técnicos imprescindíveis à elaboração e execução do projeto.

7.3 Efetuar a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) no CREA-CE (Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia) dos projetos executivos elaborados.

7.4 Cientificar, imediatamente e por escrito, ao final do Contrato acerca da completa execução dos serviços, para que seja efetivado o recebimento provisório;
7.5 O autor do projeto cederá os direitos patrimoniais relativos ao projeto concebido.

7.6 Acompanhar, fiscalizar e orientar a perfeita execução do projeto executivo, cabendo registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato de aquisição e instalação, determinando o que for necessário à regularização das falhas, faltas ou impropriedades. 

7.7 Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

7.8 Responder por perdas e danos que vierem, comprovadamente, a causar ao Contratante ou a terceiros, em razão da ação ou omissão dolosa ou culposa de seus empregados ou prepostos.

7.9 Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, de seguro de acidentes, e quaisquer outras que forem devidas e resultantes da execução dos serviços;

7.10 Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitações exigidas para a contratação.

8 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: Compromete-se o Contratante a:

8.1 Emitir a Nota de Empenho e a Ordem de Serviço;

8.2 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais;

8.3 Atestar a nota fiscal/fatura para efeito de pagamento;

8.4 efetuar o pagamento à Contratada nas condições e preços pactuados;

8.5 acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do Contrato, cabendo registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, determinando o que for necessário à regularização das falhas, faltas ou impropriedades.

9 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

a) O atraso injustificado no atendimento à convocação para recebimento da Ordem de serviço sujeitará o Contratado à multa de mora, no percentual de 0,1% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor do contrato.

b) O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor da quantidade entregue intempestivamente.

c) Além das sanções previstas nos itens supra, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:

a) Advertência;

b) multa, no percentual de 10 % (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato por culpa da contratada;

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, na hipótese de inexecução total do Contrato;

d) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.

d) A Contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de Licitação a ser adotada.

9.5 A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.

10 – VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: Trinta e cinco mil e quinhentos reais.

11 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A despesa decorrente desta contratação correrá à conta de recursos específicos consignados no Orçamento deste Regional.

12 – IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQUENTES: não haverá impacto orçamentário nos exercícios financeiros subsequentes.

Fortaleza (CE), 28 de junho de 2013.
GUSTAVO DANIEL GESTEIRA MONTEIRO

Divisão de Engenharia
ANEXO II 
D E C L A R A Ç Ã O

Ref.: Pregão eletrônico nº 35/2013
.........................., inscrito no CNPJ nº ..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ..................................., portador(a) da carteira de identidade nº ........................... e do CPF nº ............................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( __ ) sim ou não
OBS: em caso afirmativo assinalar a ressalva acima.
Local e data.

______________________________________

Representante legal
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